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A única norma que possibilita à autori-
dade policial exercitar a requisição está con-
templada na Lei nº 12.830/2013, cuja edição 
visou reafirmar e regulamentar a investi-
gação conduzida pelos delegados de polícia. 
O referido diploma estabeleceu um regime 
jurídico capaz de lhes assegurar um desem-
penho funcional livre de perseguições, sub-
serviência e fisiologismos no desempenho 
de suas funções e no bojo do inquérito poli-
cial. Em momento algum, autoriza ou per-
mite esse poder requisitório na relação entre 
polícia e Ministério Público.

Tão somente no bojo do inquérito policial 
(conforme o art. 2º, § 2º, da Lei nº 12.830/2013), 
o delegado de polícia pode expedir requisição 
de perícia, informações, documentos e dados 
que interessem à apuração dos fatos. Nou-
tra margem de argumentação, quem pos-
sui poder de requisição frente ao delegado 
de polícia é o Ministério Público, que pode 
requisitar diligências (inciso II do art. 13 
do Código de Processo Penal, bem como no 
inciso VIII, art. 129 da CF).

Até mesmo em pesquisa no Direito Com-
parado, não se encontra norma que autorize 
esse poder anômalo e inconstitucional do 
delegado de polícia – endereçar requisição 
ao Ministério Público. Aqui, frise-se, não 
estamos a referir existência de hierarquia 
entre as carreiras e funções, mas sim de 
guardar observância e respeito a funções e 
prerrogativas estampadas no art. 129 da CF. 
Logo, o poder de requisição do delegado de 
polícia, que existe de fato e de direito, está 
restrito a dados que interessem à apura-
ção da infração penal e somente no bojo de 
inquérito policial.

Por qualquer ângulo que se analise a 
questão, não há como se admitir que o dele-
gado de polícia possa endereçar requisição 
ao titular da ação penal. Dentro do sistema 
constitucional de justiça, a regra é direta: “a 
autoridade policial investiga, o Ministério 
Público é a parte que acusa e o juiz julga, na 
ambiência em que interagem, como funções 
essenciais, a advocacia e as defensorias”.

A partir dos fundamentos apresentados, 
constata-se que o §1º do artigo 21 da Lei nº 
14.344/2022 representa indubitável ingerên-
cia nas atribuições constitucionalmente con-
feridas ao Ministério Público, subvertendo o 
sistema acusatório, a independência de seus 
membros, a autonomia da instituição, bem 
assim o exercício da titularidade privativa 
ação penal pública. Por isso, não existe pos-
sibilidade de o dispositivo legal questionado 
atribuir ao Delegado de Polícia o poder de 
impor obrigação ao MP, sob pena de se admi-
tir, através de lei ordinária, que se atribua à 
autoridade policial poderes que são próprios 
do Ministério Público, extrapolando o limite 
constitucional de atuação policial.

Como se não bastasse, há ainda de se 
referir que a norma questionada se revela 
excessiva, arbitrária e desarrazoada. Igual-
mente, atenta contra o princípio da razoa-
bilidade (previsto no art. 5º, LIV, da CF), que 
também deve ser observado pelo legislador. 
Além de tudo isso, o dispositivo questio-
nado retira a discricionariedade regrada do 
Ministério Público de avaliar a necessidade 
de ajuizar ação cautelar de antecipação de 
produção de provas.

O periculum in mora também pode ser 
verificado sem grande esforço, tendo em 
vista que a partir de 9 de julho de 2022, 
quando completam 45 dias da publicação 
da lei ora impugnada, a independência do 
Ministério Público passará a sofrer concreta 
ofensa. Ficarão os membros do MP sujeitos 
às ordens e determinações da autoridade 
policial, que poderão “requisitar”.

Por todo o acima exposto, não há 
nenhuma dúvida sobre a flagrante inconsti-
tucionalidade existente no § 1º do art. 21 da 
Lei n° 14.344/2022, especialmente a expres-
são “a autoridade policial poderá requisitar 
(...) ao Ministério Público”, visto que o MP 
teve violada sua autonomia, a independên-
cia funcional de seus membros, bem como 
foram desrespeitados o sistema acusatório 
constitucional vigente e os princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade.
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REPRESENTATIVIDADE RACIAL 
NO JUDICIÁRIO BRASILEIRO 
NO SÉCULO XX

 CRISTIANO SCORVO CONCEIÇÃO 

Conselheiro Titular da Associação  

dos Advogados de São Paulo

No último dia 30 de junho, a Juíza Ketanji Brown 
tomou posse como primeira Juíza negra da 
Suprema Corte dos EUA. Trata-se de evento 

histórico daquele país, de enorme importância polí-
tica e simbólica. Jackson é a 116ª magistrada, a sexta 
mulher e a terceira pessoa negra a servir na Suprema 
Corte desde sua fundação, em 1789, há 233 anos.

O ingresso da nova Juíza marca também um 
recorde no número de mulheres na Suprema Corte 
dos EUA: de um total de nove integrantes, hoje, qua-
tro são mulheres. 

Se essa indicação tivesse ocorrido no Brasil, sua 
posse certamente também teria grande relevância 
social e política, podendo até mesmo ser louvada 
como mais um ato no combate a discriminação racial, 
cuja data foi “comemorada” no último dia 3 de julho1. 
Na História do nosso Supremo Tribunal Federal 
(STF), porém, houve apenas três negros que integra-
ram a Corte.

O primeiro foi o Ministro Pedro Lessa2. Jurista, 
político e professor, membro da Academia Brasileira 
de Letras, foi nomeado ao STF pelo Presidente Afonso 
Pena em 26 de outubro de 1907, tomando posse em 20 
de novembro do mesmo ano. 
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por pretos e pardos, esses fatos podem 
impressionar em um primeiro momento. 
Mas não são novidade, infelizmente.

Levantamento conduzido pelo Conselho 
Nacional de Justiça6 em 2021, por meio de 
seu Departamento de Pesquisas Judiciárias, 
mostra que apenas 12,8% de todos os magis-
trados brasileiros são negros. O mesmo 
estudo aponta também que 74,2% dos tribu-
nais e das respectivas escolas de magistra-
tura não possuem normativas internas que 
promovam os temas da questão racial e da 
diversidade racial e que 67,4% das escolas de 
magistratura não promoveu cursos envol-
vendo questões raciais nos 12 meses anterio-
res à pesquisa.

Os fatos e os dados oficiais apontam uma 
incômoda verdade: o Poder Judiciário brasi-
leiro está longe de representar a diversidade 
racial da população brasileira que se socorre 
da tutela jurisdicional para preservar sua 
liberdade, seus bens e resolver seus resolver 
seus conflitos de interesses.

De fato, ampliando-se o horizonte, negras 
e negros são pouco representados nos espa-
ços de poder (econômico, político e acadê-
mico), reflexo da notória, embora muitas 
vezes subliminar, segregação existente na 
nossa sociedade.

Considerando-se que a maior parte dos 
212 milhões de brasileiros são negros, é com-
plicado, para dizer o mínimo, que esses bra-
sileiros não tenham referências da mesma 
raça ocupando esses espaços. Isso fomenta a 
imagem de que os negros não podem ocupar 
cargos de relevância social.

Tratando-se de representatividade negra 
brasileira, embora esta exista em alguns 
esportes, em alguns setores da sociedade 
civil e, flagrantemente, na população car-
cerária, é muito baixa nos quadros de exer-
cício do Poder Público, que tem por missão 
garantir o Estado Democrático de Direito: 
no Legislativo, no Executivo e no Judiciário, 
objeto deste artigo.

Esse quadro leva a crer que não está 
se dando atenção devida ao art. 3º da 

O segundo foi o Ministro Hermenegildo 
Rodrigues de Barros3. Promotor Público e depois 
Juiz de Direito, alcançando a promoção a Desem-
bargador, foi nomeado ao STF pelo Presidente 
Delfim Moreira em 23 de junho de 1919. Tomou 
posse no dia 26 de julho seguinte. 

O terceiro, o Ministro Joaquim Barbosa, foi 
nomeado em 5 de junho de 2003 pelo Presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva. Advogado e membro 
do Ministério Público Federal, tomou posse no 
dia 25 do mesmo mês, quase 84 anos depois do 
Ministro Hermenegildo Rodrigues de Barros.

Ou seja, desde a sua criação na Constituição 
de 1824, como Supremo Tribunal de Justiça e 
posteriormente denominado Supremo Tribunal 
Federal4, nossa Corte Máxima teve, como já dito, 
apenas três negros exercendo o cargo de minis-
tro. A Corte nunca contou com uma mulher 
negra como ministra em seus quadros5. 

A situação é similar nos demais tribunais 
superiores. No Superior Tribunal de Justiça, por 
exemplo, apenas um dos 33 ministros é negro, o 
Ministro Benedito Gonçalves. 

Considerando-se que, segundo dados do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), 56% da população brasileira é composta 

O Poder Judiciário 
brasileiro está longe de 
representar a diversidade 
racial da população 
brasileira que se socorre 
da tutela jurisdicional 
para preservar sua 
liberdade, seus bens e 
resolver seus resolver seus 
conflitos de interesses”
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Constituição. Ora, como poderemos “cons-
truir uma sociedade livre, justa e solidária, 
promovendo o bem de todos, sem precon-
ceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 
quaisquer outras formas de discriminação” 
se os fatos e os dados mostram que o exercí-
cio da magistratura parece não estar dispo-
nível à população negra do Brasil?

Isto posto, surgem as questões: como 
alterar essa situação? Como tornar o Poder 
Judiciário brasileiro mais democrático 
racialmente e mais sensível às questões 
raciais? Deve-se, primeiramente, ter-se em 
mente que vivemos em um País de grandes 
desigualdades. Compreender essa realidade 
e sensibilizar-se é o primeiro passo.

Poderia haver, por exemplo, concessão 
de bolsas de estudos às negras e negros que 
desejam ingressar na carreira da magistra-
tura. Poderia haver, também, maior ingresso 
de pretos e pardos por meio do quinto cons-
titucional. Em ambos os casos, deve-se estar 
ciente das desigualdades que existem na for-
mação dos bacharéis de Direito.

Não se está a defender, aqui, a flexibili-
zação dos critérios técnicos, profissionais, 
acadêmicos, éticos e morais que norteiam 
a escolha dos futuros magistrados. Apenas 

apontando-se a necessidade de que esses crité-
rios sejam, na respectiva seleção, aplicados de 
forma justa e proporcional.

Deve também haver, nos tribunais e res-
pectivas escolas da magistratura, uma atenção 
maior às questões que envolvem as disparida-
des raciais, seja por meio de ações de promoção 
social, seja por normativas e cursos técnicos 
específicos.

NOTAS

1 A data faz alusão à Lei Afonso Arinos (Lei n° 1.390/1951), 
sancionada pelo Presidente Getúlio Vargas, em 3 de julho de 
1951. Foi a primeira norma brasileira contra preconceito de 
raça e cor da pele, embora essa lei não trate o racismo como 
crime, mas como contravenção penal, infração penal tida 
como de menor gravidade.

2 https://portal.stf.jus.br/ostf/ministros/verMinistro.asp?pe-
riodo=STF&id=113

3 https://portal.stf.jus.br/ostf/ministros/verMinistro.asp?pe-
riodo=STF&id=170

4 A denominação “Supremo Tribunal Federal” foi adotada na 
Constituição Provisória publicada com o Decreto n.º 510, de 
22 de junho de 1890.

5 Até a data da elaboração deste artigo, apenas três mulheres 
foram nomeadas Ministras do STF: Ellen Gracie (2000-2011), 
Carmen Lúcia (desde 2006) e Rosa Weber (desde 2011).

6 https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2021/09/rela-
-negros-negras-no-poder-judiciario-150921.pdf
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